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Ementa: DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO
COMPROVADA — RENDIMENTOS OMITIDOS — FATO
GERADOR COM PERIODICIDADE MENSAL —
IMPOSSIBILIDADE — APRECIAÇÃO EQUIVOCADA DO
ART. 42, § 4°, DA LEI N° 9.430/96 — FATO GERADOR
COMPLEXIVO, COM PERIODICIDADE ANUAL — HIGIDEZ
DO LANÇAMENTO — É equivocado o entendimento de que o
fato gerador do imposto de renda que incide sobre rendimentos
omitidos oriundos de depósitos bancários de origem não
comprovada tem periodicidade mensal. A uma, porque o art. 42,
§4°, da Lei n° 9.430/96 sequer definiu o vencimento da exação
dita mensal; a duas, porque os rendimentos sujeitos à tabela
progressiva obrigatoriamente são colacionados no ajuste anual,
quando, então, apura-se o imposto devido, indicando que o fato
gerador, no caso vertente, aperfeiçoou-se em 31/12 do ano-
calendário; a três, porque a ausência de antecipação dentro do
ano-calendário somente poderia ser apenada com uma multa
isolada de oficio, como ocorre na ausência do recolhimento
mensal obrigatório (carnê-leão); a quatro, porque a regra geral da
periodicidade do fato gerador do imposto de renda da pessoa
fisica é anual, na forma do art. 2° da Lei n°7.713/88 c/c os arts. 2°
e 9° da Lei n°8.134/90.

IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS
BANCÁRIOS.

Na ausência de comprovação da origem dos recursos depositados
em instituição financeira, incide a presunção de omissão de
rendimentos prevista no artigo 42 da Lei n° 9.430/96. À.
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IRPF - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE VALOR INDIVIDUAL
IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00 ATÉ O LIMITE
SOMADO DE R$ 80.000,00.

Conforme preconiza o artigo 42, § 3°, inciso II, da Lei n°
9.430/96, com a redação que lhe foi dada pela Lei n° 9.481, de 13
de agosto de 1997, no caso de pessoa fisica não são considerados
rendimentos omitidos, para os fins da presunção do artigo 42 da
Lei n° 9.430/96, os depósitos bancários sem origem comprovada
de valor igual ou inferior a R$ 12.000,00 até o limite somado de
R$ 80.000,00, dentro do ano-calendário.

Recurso voluntário parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
CLÁUDIO HENRIQUE DE OLIVEIRA BACHA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, pelo voto de qualidade, AFASTAR a preliminar de decadência do lançamento
dos meses de janeiro a novembro de 1998, argüida pelo relator, vencidos os Conselheiros
Gonçalo Bonet Allage (relator), Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti, Luciano Inocêncio dos
Santos (suplente convocado) e Janaina Mesquita Lourenço de Souza. No mérito, por
unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso para excluir da base de cálculo
o valor de R$13.475,23, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado. Designado para redigir o voto vencedor quanto à decadência mensal o Conselheiro
Giovanni Christian Nunes Campos.

A 474 ëIBEI'sDOS REIS
Presi. • • e

GIOVANNI til ' T AN NUNES CAMPO -
Redator Des ad

FORMAL l
í
 • le 	 14 AGO 2008

Partici .. .1 , aincf, do presente julgamento, os Conselheiros Ana Neyle
01'mpio Holanda ;, aria Lúcia oniz de Aragão Calomino Astorga (suplente convocada)

Relatório

Retomam os autos para esta Câmara após diligência proposta na sessão de
26/04/2007, formalizada através da Resolução n° 106-01.435, que se encontra às fls. 127-1 3 3,
cujos termos leio em sessão para propiciar o amplo entendimento dos ilustres Conselheiros a
respeito da matéria em discussão.
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Como visto, a autuação envolve a exigência de imposto de renda pessoa fisica,
exercício 1999, tendo como fundamento a presunção de omissão de rendimentos caracterizada
por depósitos bancários sem origem comprovada, prevista no artigo 42 da Lei n° 9.430/96.

A base de cálculo da infração apurada pela autoridade fiscal soma R$
102.795,43, conforme planilha de fls. 50.

Em sede de recurso voluntário o contribuinte sustentou, entre outros
argumentos, que a autoridade lançadora desconsiderou os estornos e os depósitos feitos pelo
co-titular da conta fiscalizada, Sr. Luiz Carlos Mello, tendo juntado à referida manifestação,
com a finalidade de comprovar sua assertiva, os documentos de fls. 98-123.

O objetivo da diligência proposta era oportunizar à autoridade lançadora a
apreciação das provas juntadas pelo contribuinte em grau de recurso, bem como esclarecer se
foram alcançados pela tributação valores decorrentes de cheques estornados.

A autoridade fiscal responsável pela diligência elaborou os demonstrativos de
fls. 136-149 e o relatório de fls. 150-151, onde concluiu que os valores de R$ 7.822,35 e de R$
5.652,88 devem ser excluídos da base de cálculo da exigência, pois decorrem, respectivamente,
de estorno de cheques e de depósitos conciliados, de modo que a base de cálculo da infração,
após estes ajustes, perfaz a importância de R$ 96.019,29.

Intimado sobre o resultado da diligência o contribuinte manifestou-se às fls.
157-159, onde, fundamentalmente, reiterou as razões de defesa apresentadas no recurso
voluntário de fls. 84-97.

É o Relatório.

Voto Vencido

Conselheiro Gonçalo Bonet Allage, Relator

A matéria que chega à apreciação deste Colegiado envolve a presunção de
omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada,
prevista no artigo 42 da Lei n° 9.430/96, relativamente a fatos ocorridos no ano-calendário
1998.

Passemos, então, à apreciação dos argumentos apresentados pelo contribuinte
em sede de recurso voluntário, iniciando pela decadência, que teria atingido os fatos ocorridos
entre janeiro e novembro de 1998, na medida em que a ciência do lançamento se deu em
10/12/2003 (fls. 04).

A decadência para a presunção do artigo 42 da Lei n° 9.430/96

Como regra geral, o fato gerador do imposto de renda pessoa física é
complexivo e tem seu marco temporal no dia 31 de dezembro de cada ano-calendário,
contando-se, a partir dessa data, o prazo decadencial para a constituição de créditos tributários.

Tal raciocínio aplica-se, ilustrativamente, à omissão de rendimentos recebidos
de pessoas jurídicas, à omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas e à presunção legal
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de acréscimo patrimonial a descoberto, haja vista que os rendimentos omitidos ou
presumidamente omitidos pelo contribuinte, quando submetidos a lançamento de oficio,
embora apurados mês a mês, sujeitam-se à tributação apenas na declaração de ajuste anual.

Os valores recolhidos e/ou devidos a titulo de antecipação, com suas respectivas
bases de cálculo, devem compor as informações prestadas através da declaração de ajuste
anual, ai sim se apurando o total de imposto devido no ano-calendário, de acordo com a
previsão do artigo 2° da Lei n° 7.713/88 e dos artigos 9° e seguintes da Lei n° 8.134/1990,
especialmente do artigo 10, inciso I, do referido texto normativo.

Para as citadas hipóteses, entre outras, o tributo tem como fato gerador o dia 31
de dezembro.

No entanto, em muitas situações que excepcionam a regra geral, o fato gerador
do imposto de renda pessoa fisica ocorre em data diversa de 31 de dezembro.

Cito, para ilustrar essa colocação, o caso do ganho de capital apurado na
alienação de imóvel e, especificamente, a hipótese ora em análise, da presunção legal de
omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada, na
qual, cumpre frisar, o § 4°, do artigo 42, da Lei n° 9.430/96 determina que a tributação deve se
dar nos meses dos créditos bancários e não em 31 de dezembro.

Convencido pelas bem fundamentadas colocações trazidas à apreciação desta
Câmara, inicialmente, pela ex-Conselheira Sueli Efigênia Mendes de Britto, no que foi
acompanhada pelo ex-Conselheiro José Carlos da Matta Rivitti e, na seqüência, pela
Conselheira Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti, em diversos julgamentos sobre a matéria,
mudei meu posicionamento e passei a entender que o fato gerador do imposto de renda pessoa
fisica, para os lançamentos fundamentados na presunção legal de omissão de rendimentos
caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada, ocorre em cada mês do ano-
calendário e não ao final dele.

Trago à colação a citada regra do artigo 42, § 4°, da Lei n° 9.430/96, segundo a
qual:

Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento
os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida
junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa
física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas
operações.

(.)

,sç 4°. Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serão 
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela
progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela
instituição financeira.

(Grifei)
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O dispositivo acima transcrito é bastante claro ao prever que a tributação é
mensal, ou seja, constatados depósitos bancários sem origem comprovada cabe à autoridade
lançadora tributá-los no mês do crédito.

Passei a ver com clareza a diferença entre as formas de tributação das
presunções de omissão de rendimentos por depósitos bancários sem origem comprovada e por
acréscimo patrimonial a descoberto (artigo 3°, § 1°, da Lei n° 7.713/88), pois no caso do
acréscimo patrimonial a descoberto, cumpre reiterar, em razão do disposto no artigo 2° da Lei
n° 7.713/88 e no artigo 9° da Lei n° 8.134/90, a apuração é mensal, mas a tributação é anual e,
na hipótese em comento, a tributação é mensal, pela previsão do artigo 42, § 4°, da Lei n°
9.430/96.

De se destacar, ainda, que nos lançamentos por acréscimo patrimonial a
descoberto devem ser levadas em consideração todas as origens e todas as aplicações de
recursos durante o ano, para se apurar o saldo do imposto devido no período, ao passo que na
presunção dos depósitos bancários, as saídas e/ou os débitos das contas correntes são
irrelevantes, pois todo crédito sem origem comprovada presume-se rendimento omitido.

Ademais, a presunção de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos
bancários sem origem comprovada não comporta quaisquer deduções de despesas para que
precise ser tributada apenas no ajuste anual.

Definido que é mensal o fato gerador do imposto sobre a renda pessoa fisica, no
caso da presunção de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem
origem comprovada, cumpre analisar a regra decadencial que se aplica ao caso.

Segundo a legislação e de acordo com a jurisprudência pacífica desta Corte
Administrativa, o imposto de renda pessoa fisica é tributo sujeito ao regime do chamado
lançamento por homologação, na medida em que, embora os contribuintes estejam compelidos
à entrega da declaração de ajuste anual dos rendimentos auferidos, a eles cabe apurar a base de
cálculo do imposto e recolher o montante devido, a titulo de antecipação ou em caráter
definitivo, submetendo, posteriormente, esse procedimento à autoridade administrativa, que
deverá, homologar ou não, expressa ou tacitamente, a atividade exercida pelo obrigado.

A homologação expressa, para os tributos sujeitos ao regime do lançamento por
homologação, deve se dar no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador.

Ultrapassado esse prazo, sem ter sido lavrado lançamento de oficio pela
autoridade administrativa, considera-se homologada tacitamente a atividade exercida pelo
contribuinte e extinto o crédito tributário, nos termos do artigo 150, § 4°, do CTN, que prevê:

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar
o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se
pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

§ 4°. Se a lei não fixar prazo à homologacão. será ele de 5 (cinco) 
anos, a contar da ocorrência do fato gerador: expirado esse prazo sem
que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se
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homologado o lancamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se
comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulaciio.

(Grifei)

O decurso do prazo de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador,
implica na homologação tácita da atividade exercida pelo contribuinte e, em razão do instituto
da decadência, previsto no artigo 156, inciso V, do CTN, extingue o crédito tributário.

Partindo do pressuposto de que, nos termos do artigo 42, § 4°, da Lei n°
9.430/96, a omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem
comprovada deve ser tributada no mês dos créditos (fato gerador mensal), levando-se em conta
que o prazo decadencial para a constituição de créditos tributários do imposto de renda pessoa
fisica é de 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, conforme determina o artigo
150, § 4°, do CTN e diante do fato de que o sujeito passivo da obrigação tributária tomou
ciência do auto de infração em 10/12/2003 (fls. 04), concluo que a decadência impede a
manutenção do crédito tributário quanto aos meses de janeiro a novembro de 1998.

Considerando que meu posicionamento restou vencido perante o Colegiado,
passo a enfrentar as demais alegações da contribuinte quanto ao mérito da presunção de
omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada.

A presunção do artieo 42 da Lei n° 9.430/96

O lançamento decorre da presunção de omissão de rendimentos caracterizada
por depósitos bancários sem origem comprovada, cujo fundamento central é o artigo 42 da Lei
n° 9.430/96.

Pois bem, o artigo 42 da Lei n° 9.430/96 encerra uma presunção de omissão de
rendimentos que se aplica quando o contribuinte, devidamente intimado, não comprova
mediante documentação hábil e idônea a origem dos valores creditados em conta de depósito
ou de investimento de que seja titular.

Esse dispositivo legal atribui ao sujeito passivo o ônus de provar a origem dos
depósitos bancários constatados pela autoridade fiscal, sob pena de se presumir que referidos
valores configuram omissão de rendimentos.

A legislação complementar autoriza a incidência do imposto de renda sobre base
presumida, conforme artigo 44 do Código Tributário Nacional, segundo o qual "Art. 44. A base
de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos
tributáveis."

No caso em tela, a autoridade fiscal somou todos os depósitos bancários sem
origem comprovada, os quais estão identificados no demonstrativo de fls. 50 e chegou à base
de cálculo do lançamento.

Eis a presumida omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários
sem origem comprovada, que, cumpre repisar, tem fundamento no artigo 42 da Lei n°
9.430/96.
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É necessário reiterar e não se pode olvidar que a atividade adm .nistrativa do
lançamento é vinculada e obrigatória, nos termos do artigo 142, § único, do CTN e o artigo 42
da Lei n° 9.430/96 é norma vigente.

Assim, em sede de julgamento administrativo sou levado a concluir que o
lançamento baseado na presunção do artigo 42 da Lei n° 9.430/96 não ofende a legislação do
imposto de renda, pois ela própria alberga a previsão utilizada pela autoridade lançadora de
tributar os depósitos bancários sem origem comprovada como rendimentos presumidamente
omitidos.

A presunção de omissão de rendimentos em apreço tem sido utilizada com
muita freqüência pelas autoridades fiscais e, em vários desses casos, os recursos voluntários ou
de oficio que chegam a esta Câmara geram acaloradas discussões sobre a correta interpretação
da legislação que rege a matéria.

No caso, o recorrente defendeu, basicamente, que se levados em consideração os
seus rendimentos, os rendimentos do cônjuge, as transferências do Banco do Brasil do segundo
titular, o empréstimo FUNCEF do segundo titular, os estornos de cheques e as transferências
da conta poupança do segundo titular, resta uma base de cálculo de R$ 39.605,19, devendo-se
aplicar a este feito a Instrução Normativa SRF n° 246/2002, segundo a qual não serão
considerados os valores iguais ou inferiores a R$ 12.000,00. Argumentou, ainda, que a
variação patrimonial é perfeitamente compatível com os rendimentos declarados.

Cumpre esclarecer que os rendimentos informados pelo contribuinte em sua
declaração de ajuste anual, no valor de R$ 7.920,00, foram levados em consideração pela
autoridade lançadora quando da apuração da base de cálculo da infração, conforme indica o
demonstrativo de fls. 50.

Tal importância foi deduzida do total de depósitos bancários sem origem
comprovada.

Para que se possa excluir da base de cálculo da exigência os valores decorrentes
das demais situações levantadas pelo sujeito passivo em grau de recurso, entendo ser
imprescindível a prova inequívoca quanto à veracidade das alegações, ou seja, o contribuinte
deve demonstrar que referidos recursos foram movimentados em sua conta corrente.

No entanto, segundo penso, o recorrente não conseguiu comprovar que
transitaram pela conta fiscalizada os rendimentos declarados pelo cônjuge e o empréstimo
FUNCEF.

Quanto aos estornos de cheques e às transferências do Banco do Brasil, a
autoridade fiscal responsável pela diligência concluiu que devem ser excluídos da base de
cálculo do lançamento os valores de R$ 7.822,35 e de R$ 5.652,88, respectivamente, de acordo
com os demonstrativos de fls. 136-149.

Tais importâncias, efetivamente, não podem fazer parte da exigência fiscal, em
razão da regra prevista no artigo 42, § 30, inciso I, da Lei n° 9.430/96.

Reafirmo que a presunção do artigo 42 da Lei n° 9.430/96 incide sobre a
totalidade dos depósitos bancários sem origem comprovada, respeitadas as exceções dos

to 4
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incisos I e II, do § 3°, desse dispositivo, sendo irrelevante a existência ou não de variação
patrimonial.

Com relação à alegação de que devem ser desconsiderados os depósitos
bancários de valor igual ou inferior R$ 12.000,00, relevante trazer à colação a regra do artigo
42, § 3 0, inciso II, da Lei n° 9.430/96, segundo o qual:

Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento
os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida
junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa
física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas
operações.

(.)

§ 3°. Para efeito de determinacão da receita omitida os créditos serão
analisados individualizadamente observado que não serão
considerados:

(.)

11 — no caso de pessoa fisica. sem prejuízo do disposto no inciso
individual igual áie.iot- a RS ~mil

reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não
ultrapasse o valor de R$ 12.000.00 (doze mil reais).

(Grifei)

Os limites previstos no artigo 42, § 3°, inciso II, da Lei n° 9.430/96 foram
alterados pelo artigo 4° da Lei n° 9.481/97, da seguinte forma:

Art. 4°. Os valores a que se refere o inciso 11 do § 3° do artigo 42 da
Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passam a ser de R$
12.000,00 (doze mil reais) e R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
respectivamente.

(Grifei)

Segundo penso, em razão da regra prevista no § 3°, inciso II, do artigo 42 da Lei
n° 9.430/96, a presunção legal do caput deste dispositivo não gera efeitos, quanto às pessoas
fisicas, para os depósitos bancários sem origem comprovada de valor inferior a R$ 12.000,00,
cujo somatório, dentro do ano-calendário, não supere R$ 80.000,00.

Ocorre, que no caso em tela, embora todos os depósitos bancários sem origem
comprovada sejam inferiores a R$ 12.000,00, seu somatório no ano-calendário perfaz, já de
acordo com o resultado da diligência, a importância de R$ 96.019,29.

Por tal motivo, tenho como inaplicável ao caso o mandamento legal acima
transcrito.

Assim, concluo que o contribuinte conseguiu ilidir, em parte, a presunção legal
de omissão de rendimentos que dá sustentação ao crédito tributário, pois fazem parte da base
de cálculo do lançamento os valores de R$ 7.822,35 e de R$ 5.652,88, que se referem,
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respectivamente, a estorno de cheques e a transferências bancárias de um dos titulares da conta
fiscalizada.

Excluindo tais importâncias e levando em consideração que a conta fiscalizada é
conjunta, a base de cálculo da infração fica reduzida para R$ 96.019,29.

Conclusão

Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso para os fins de
excluir da base de cálculo do lançamento os créditos bancários constatados nos meses de
janeiro a novembro de 1998, em razão da decadência. Vencido que fui, voto por dar parcial
provimento ao recurso, para excluir da base de cálculo do lançamento o valor de R$ 13.475,23.

Sala das Sessões, em 28 de maio de 200 gid -

Gonça e ; atiAllage
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Voto Vencedor

Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, Redator Designado

Em sessão plenária da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de
28/05/2008, no julgamento do recurso voluntário n° 149.565, o Conselheiro relator suscitou a
preliminar de decadência do lançamento dos meses de janeiro a novembro de 1998, no que
restou vencido. Dessa forma, a Senhora Presidente da Sexta Câmara designou este Conselheiro
para redigir o voto vencedor sobre a preliminar em foco, que o faço na seqüência.

A regra de incidência de cada tributo é que define a sistemática de seu
lançamento. Se a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem
prévio exame da autoridade administrativa, o tributo amolda-se à sistemática de lançamento
denominada de homologação, onde a contagem do prazo decadencial dá-se na forma
disciplinada no art. 150, § 4°, do CTN. Este é o caso do lançamento do imposto de renda da
pessoa fisica.

Deve-se enfatizar que é pacifico, no âmbito do Primeiro Conselho de
Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, que a contagem do prazo decadencial
do imposto de renda da pessoa fisica, quer nas hipóteses de tributação definitiva, quer nas de
tributação sujeita a ajuste, amolda-se à dicção do art. 150, § 4°, do Código Tributário Nacional,
salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, quando a contagem passa a ser
feita na forma do art. 173, I, do Código Tributário Nacional. No caso do IRPF lançado e aqui
discutido, não incidiu as qualificadoras do dolo, fraude ou simulação, a justificar a
imposição da multa de oficio qualificada, o que levaria o prazo decadencial para a regra
do art. 173, I, do CTN. Observe que a infração foi apenada com multa de oficio ordinária
de 75% (fls. 05).

Como exemplo da jurisprudência acima, citam-se os acórdãos IN: 101-95026,
relatora a Conselheira Sandra Maria Faroni, sessão de 16/06/2005; 103-23170, relator o
Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, sessão de 10/08/2007; 108-09230, relator do voto
vencedor o Conselheiro Orlando José Gonçalves Bueno, sessão de 28/02/2007; 203-10853,
relator a Conselheira Maria Teresa Martinez López, sessão de 28/03/2006; CSRF/01-05.628,
relator o Conselheiro José Henrique Longo; CSRF/04-00.213, relator o Conselheiro Wilfrido
Augusto Marques, sessão de 14/03/2006.

Assim, considerando que o lançamento do imposto de renda da pessoa fisica é
por homologação, adota-se o prazo decadencial qüinqüenal a partir do fato gerador, na forma
do art. 150, § 4°, do CTN, como antes enfatizado.

Superado o ponto precedente, deve-se discutir qual a periodicidade do fato
gerador do imposto de renda referente aos rendimentos sujeitos à colação na declaração de
ajuste anual, ou seja, se tal fato gerador tem periodicidade mensal ou anual.

Antes de prosseguir, um pequeno apanhado doutrinário sobre a classificação dos
fatos geradores quanto a sua forma de exteriorização. Por essa classificação, o fato gerador
pode ser instantâneo, que se exterioriza por um fato único (como a saída do produto do
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estabelecimento para o IP% complexivo ou periódico, que se exterioriza por uma série de fatos
econômicos e se aperfeiçoa em um único momento (como exemplo, o imposto de renda), e
continuado, que se exterioriza por uma situação de fato, de caráter contínuo, que se renova em
determinado período de tempo (como o IPTU). Nessa linha, não há dúvidas de que o fato
gerador do imposto de renda da pessoa fisica referente a rendimentos passíveis de ajuste anual
é complexivo, ou seja, aperfeiçoa-se ao final de determinado período de tempo.

Aqui, vale ressaltar que sob a égide primitiva da Lei n° 7.713/88, que introduziu
na legislação do imposto de renda o sistema de bases correntes, o fato gerador foi mensal
apenas para o ano-calendário 1989. O imposto era apurado mensalmente, e as pessoas fisicas
pagavam, mensalmente, com base nessa apuração.

Entretanto, a partir do ano-calendário de 1990, mister conciliar a interpretação
do art. 2° da Lei n° 7.713/88 ("O imposto de renda das pessoas fisicas será devido,
mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos") com o
art. 2° da Lei n° 8.134/90 ("O Imposto de Renda das pessoas fisicas será devido à medida em
que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos, sem prejuízo do ajuste estabelecido
no art. 11"). O art. 11 da Lei ri° 8.134/90, aliado ao art. 9° desta Lei, versa sobre a apuração do
saldo do imposto a pagar ou a restituir na declaração de ajuste anual.

Assim, a partir da Lei n° 8.134/90, que introduziu a declaração de ajuste anual
nos moldes que se conhece hoje, o fato gerador passou a ser anual, porém se manteve a
tributação dos rendimentos à medida de sua percepção. Essa a única interpretação que pode
conciliar os dispositivos da Lei n° 7.713/88 com os da Lei n° 8.134/90, não havendo que se
falar em fato gerador do imposto de renda com periodicidade mensal.

Na linha acima, a Quarta Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais,
competente para uniformizar a interpretação da legislação tributária da pessoa fisica no âmbito
dos Conselhos de Contribuintes, em sessão de 19/06/2007, relatora a Conselheira Maria Helena
Cotta Cardozo, no Acórdão n° CSRF/04-00.586, assentou:

DECADÊNCIA — LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO — TERMO
INICIAL — PRAZO — No caso de lançamento por homologação, o
direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário extingue-
se no prazo de cinco anos, contados da data de ocorrência do fato
gerador que, em se tratando de Imposto de Renda Pessoa Física
apurado no ajuste anual, considera-se ocorrido em 31 de dezembro do
ano-calendário.

O relator, vencido neste ponto, entende que o fato gerador do imposto de renda
que incidiu sobre os rendimentos omitidos com origem em depósitos bancários de origem não
comprovada tem periodicidade mensal, pois reconhece a decadência do período de janeiro a
novembro de 1998. Para tanto, afastando a legislação básica do imposto de renda (Leis n's
7.713/88, 8.134/90 e 9.250/95), finca sua convicção na legislação específica da tributação dos
depósitos bancários, trazendo à colação o art. 42, §4°, da Lei n° 9.430/96, verbis:

Art.42.Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento
os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida
junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa
física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
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documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas
operações.

§I° a §3° omissis;

§4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serão
tributados no mês em que considerados recebidos com base na tabela
progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela
instituição financeira.

§ 5° omissis. (grifei)

Ocorre que este parágrafo não diz tudo que seria necessário para se ter um fato
gerador com periodicidade mensal, pois a regra da tributação da pessoa fisica é o fato gerador
com periodicidade anual. Veja-se que sequer há definição do vencimento dessa obrigação
"mensal". Quando venceria tal obrigação? No último do mês seguinte, como no caso dos
rendimentos submetidos ao camê-leão? No último dia útil do mês seguinte ao trimestre civil,
como no caso do imposto devido pelas pessoas jurídicas do lucro presumido? Na data do
depósito bancário, com fato gerador diário, como no caso do IRRF que incide sobre
rendimentos pagos a residentes ou domiciliados no exterior ou a pagamento a beneficiário não
identificado?

Ademais, os rendimentos omitidos oriundos dos depósitos bancários de origem
não comprovada devem ser tributados no mês em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva, como expressamente determinado pelo art. 42, § 4°, da Lei n° 9.430/96.
Ora, todos os rendimentos sujeitos à tabela progressiva, cujo imposto é calculado sobre os
rendimentos efetivamente recebidos em cada mês (art. 3°, parágrafo único, da Lei n° 9.250/96)
devem ser levados à colação na declaração de ajuste anual, ou seja, a tributação dentro do ano-
calendário pela tabela progressiva (como no caso do camê-leão e dos rendimentos percebidos
de pessoa jurídica sujeitos ao ajuste anual) não é definitiva, mas antecipação do devido no
ajuste anual. Aqui, mesmo que o contribuinte descumpra o dever de antecipar o imposto dentro
do ano-calendário, não submetendo os rendimentos à tabela progressiva, deve levá-los ao
ajuste anual. Assim, os rendimentos sujeitos à tabela progressiva mensal devem ser
colacionados no ajuste anual, fortalecendo, dessa forma, a idéia de que tais rendimentos sofrem
a incidência de um imposto cujo fato gerador aperfeiçoa-se no último dia do ano-calendário.

Colocado o problema dessa forma, deve-se lembrar que, no caso dos
rendimentos percebidos de pessoas fisicas (camê-leão) sujeitos à antecipação dentro do ano-
calendário, com vencimento especificado em lei (art. 6°, II, da Lei n°8.383/91), o imposto pago
dentro do ano-calendário, juntamente com os rendimentos, são levados à colação no ajuste
anual. Não havendo pagamento antecipado, não há que se falar em cobrança do imposto dentro
do ano-calendário, mas apenas há o lançamento de uma multa isolada pelo descumprimento da
antecipação, sendo os rendimentos, igualmente, colacionados no rol dos rendimentos do ano.

Inegavelmente, há similaridade jurídica entre os rendimentos sujeitos ao carnê-
leão, que não tiveram o imposto antecipado dentro do ano-calendário, e os rendimentos
oriundos da presunção dos depósitos bancários de origem não comprovada. Ambos são
rendimentos omitidos que deveriam ser tributados no mês em que considerados recebidos, com
base na tabela progressiva. Para o primeiro, ressalte-se, a Lei definiu o vencimento da
obrigação mensal, porém, mesmo assim, o fato gerador é complexivo anual. Para segundo, com
muito mais razão, o fato gerador somente pode ser complexivo anual.
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Vê-se, por tudo, que é fragilíssima a tese da periodicidade mensal do imposto de
renda que incide sobre os rendimentos omitidos oriundos dos depósitos bancários de origem
não comprovada, pelos motivos que seguem:

1. o fato gerador do imposto de renda da pessoa fisica, como regra geral,
tem periodicidade anual, na forma do art. 2° da Lei n° 7.713/88 c/c os
arts. 2° e 9° da Lei n°8.134/90;

2. como os rendimentos dos depósitos bancários estão sujeitos à aplicação
da tabela progressiva, obrigatoriamente devem ser levados à colação no
ajuste anual, quando, então, aperfeiçoa-se o fato gerador em 31/12,
permitindo-se a apuração do imposto devido;

3. Se os rendimentos sujeitos ao recolhimento mensal obrigatório (camê-
leão), com vencimento definido em lei, e que não tiveram o imposto
antecipado dentro do ano-calendário, são submetidos ao ajuste anual,
sendo o fato gerador do imposto complexivo anual, com muito mais
razão deve-se estender esta interpretação para os rendimentos oriundos
da presunção dos depósitos bancários de origem não comprovada;

4. ausente o pagamento do imposto devido dentro do ano-calendário para o
caso vertente, torna-se impossível cobrar as antecipações, cabendo, se
houvesse previsão legal, a aplicação de multa de isolada de oficio, de
forma similar à ausência do recolhimento mensal obrigatório (camê-
leão).

Por tudo, percebe-se que a tese da periodicidade mensal do fato gerador dos
rendimentos omitidos oriundos dos depósitos bancários de origem não comprovada não pode
ser aceita. Ainda, o lançamento do imposto de renda da pessoa fisica amolda-se à tipologia do
lançamento por homologação, cujo prazo decadencial é contado na forma do art. 150, § 4°, do
CTN.

Assim, considerando que o fato gerador dos rendimentos omitidos oriundos de
depósitos bancários de origem não comprovada é anual, mister perquirir se a decadência
alcançou o fato gerador do ano-calendário 1998, aqui em debate, que se aperfeiçoou em
31/12/1998.

O sujeito passivo foi considerado cientificado do auto de infração em
10/12/2003 (fls. 04). Como detalhado acima, aqui, acolhe-se a tese de que o fato gerador do
imposto de renda oriundo da infração em debate é complexivo, com periodicidade anual. Dessa
forma, o fato gerador aqui vergastado aperfeiçoou-se em 31/12/1998, e, em 10/12/2003, ainda
não tinha fluído o qüinqüênio decadencial, contado na forma do art. 150, § 4°, do Código
Tributário Nacional, que somente teve seu termo final em 31/12/2003.
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Por tudo, higido o lançamento, devendo ser rejeitada a decadência mensal
vindicada dos fatos geradores até novembro de 1998.

Sala das Sessões em 28 de maio de I I :4 -

Giovanni Christ:an Nu • - 	 ri •
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